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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAT DE PORTO MURTINHO MS

Pregão Eletrônico n" 02612025

l. Relatório

Tratam-se de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico n" 2612025, do

município de Porto MurtiúoÀ,ÍS, que tem por objeto o regisüo de Preços para futura e

eventual aquisição de Itens de Primeira necessidade para recém-nascidos (kits), üsando

atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e

Cidadania.

A empresa MERAKI COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - ME, ora impugrrante,

insurge-se quanto à ausência de exigência no instrumento convocatória da Autorização

de Funcionamento da Empresa - AFE.

Em sintese, é o relatório.

2. Tempestividade

Em consonância com disposto no instrumento convocatório, em seu item 14.1,

qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da

data da abertura do certame.

No caso em comento, a data para recebimento das propostas está agendada para o

dia 26/06/2025, e a impugnação apresentada pela empresa foi na data de 10106/2025,

ficando assim demonstrada a sua tempestividade.

3. Análise do mérito

A Lei n. 14.133/2021, qte rege os certames licitatório em seu artigo 66, apresenta

as disposições dos documentos a serem solicitados pura comprovar a habilitação jurídica

das empresas, que abaixo transcrevemos:

Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o
licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser
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aDresentada Dor ele limita-se à com Drovacão de e tência iuridica
da pessoa e, quando cabível, de autorização paÍa o exercício da
atividade a ser contratada. (grifou-se)

Cabe destacar que, o certame em tela conforme constâ no instrumento

convocatório, será realizado exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno

porte sediadas no município de Porto MurtinhoÀtlS.

O instrumento convocatório foi elaborado, em consonância com as diretrizes da

Lei Municipal n. 1.85812025, que trouxe a possibilidade de realização de certames, com

valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), exclusivos para as

microempresas e empresís de pequeno porte locais, eu abaixo colacionamos:
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Sendo assim, o presente certame, visa fomentar o coméÍcio local, posto isto,

tratam-se de empresas do comércio varej ista de Porto Murtinho/MS.

A Resolução da Diretoria Colegiada RDC n. 16/2014, deixa claro em seu artigo

5o, que as empresas de comércio varejista de produtos de higiene pessoal, não estão

sujeitas a obrigatoriedade de possuir a autorização de funcionamento, que abaixo

transcrevemos :

Art. 5' Não é exigida AFE dos seguintes estabelecimentos ou empresas
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I - que exercem o comercio varejista de produtos para saúde de uso
leigo;
II - filiais que exeÍcem exclusivamente atividades administrativas, sem
armazenamento, desde que a matriz possua AFE;
III-q ue realizam o comércio vareiista de cosméticos. Drodutos de
higiene oessoal. Derfumes e saneantes:
IV - que exercem exclusivamente atividades de fabricação, distribuição,
armazenaÍnento, embalagem, exportação, fracionamento, transporte ou
importação, de matérias-primas, componentes e insumos não sujeitos a
controle especial, que são destinados à fabricação de produtos para

saúde, cosméticos, pÍodutos de higiene pessoal, perfumes e saneantes;
e
V - que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência
técnica de equipamentos para saúde. (grifou-se)

Nessa send4 a própria legislação aplicada a matéria" apresentou a categoria dos

estabelecimentos que estão dispensados da exigência da AIE, estando, as empÍesas,

possíveis fomecedoras do certame, enquadradas nessa categoria, repisa-se que a licitação

é realizada para disputa, exclusivamente, entre as empresas sediadas no município de

Porto MurtiúoMS.

Sendo assim, inserir documentos que não se mostram denúo das exigências

permitidas em lei, poderia ocasionar a restrição a competição no certame, e

consequentemente inviabilizar a seleção da proposta mais vantajosa à Administração,

impedindo a satisfação do interesse público e o atendimento as necessidades da popúação

local.

Nesse sentido é o posicionamento da nossa Egrégia Corte de Contas:

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO _ PREGÃO PRESENCIAL _
AQUISIÇÃO PARCELADÀ DE MATERIAL DE
ENFERMAGEM - RXSTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE -
EXIGÊNCIA DE DOCUMENTOS - ALVARTI DE LICENÇA
SANITÁRIA - AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA
EMPRESA - CERTIFICADO DE REGISTROS E
CERTIFICADOS DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO E
CONTROLE - IRREGULARIDADE _ MULTA.
l. Caracteriza restrição à competitividade da licitação a exigência
de documentos não constanÍes do rol estabelecido pelos artigos 27
a 30 da Lei de Licitações, como alvará de licença sanitária,
autorização de funcionamento da empresa, certiíicado de registros
e certiÍicados de boas práÍicas de fabricação e controle; que
somente são permitidos se imprescindivel a certeza da boa execução
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do objeto e desde que devidamente fundamentado no edital
licitatório; e que podem ser exigidos no ato da contratação'
portânto, após a homologação e antes da formalização do
instrumento contratual.
2. O procedimento licitatório é irregular uma vez caracterizâda â
restrição à competitividâde da licitação pela exigência de
documentos fora do rol estabelecido nos artigos 27 a 32 da Lei n'
8.66611993, infraçâo que resulta a aplicaçâo de multa ao
responsável. (TCE/MS, autos n.o 1696/2019, Acórdão da 2' Câmara
50'l12020, Cons. Rel. Jerson Domingos,DJ 2811012020) (grifo nosso)

Posto isto, não mereceÍ prosperar a argumentação trazida aos autos pela

impugnante, devendo ser mantido o certame nas condições em que, foi publicado

inicialmente.

4. Conclusão

Diante do exposto regulamentado no edital e com base na Lei que rege o certame,

conheço da impugnação apresentâda pela empresa MERAKI COMERCIO E SERVIÇOS

LTDA - ME, em razão da tempestividade, negandoJhe provimento, e recomendando o

prossegúmento regular do certame.
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